
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.883 - SP 
(2012/0220260-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LUIZ PEDRO PIRES 
REPR. POR : SÉRGIO PIRES - CURADOR
ADVOGADO : RODRIGO ANDRADE BOTTER 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA MISERABILIDADE POR 
OUTROS MEIOS QUE NÃO APENAS A RENDA FAMILIAR PER 
CAPITA. REVISÃO DOS REQUISITOS AFERIDOS NA CORTE 
DE ORIGEM. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A matéria tratada nos autos cuida dos meios de 
aferição da condição de hipossuficiência econômica do idoso ou do 
portador de deficiência, para fins de concessão do benefício assistencial, 
bem como aos efeitos da ADI n. 1.232-1.

2. É possível, com fundamento em outros elementos que 
não apenas a renda familiar per capita inferior a 1/4 do salário mínimo, 
demonstrar a condição de miserabilidade do beneficiado. 

3. A Corte de origem, mediante a análise do material 
probatório dos autos, deixou claro que a parte comprovou os requisitos 
para a concessão do benefício assistencial.

4. Os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão 
trazida no recurso obstado somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o reexame de matéria fática, não cabendo a esta 
Corte, a fim de alcançar conclusão diversa da estampada no acórdão 
recorrido, reavaliar o conjunto probatório.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.883 - SP 
(2012/0220260-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LUIZ PEDRO PIRES 
REPR. POR : SÉRGIO PIRES - CURADOR
ADVOGADO : RODRIGO ANDRADE BOTTER 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, a desfavor da decisão monocrática de 
minha relatoria que negou provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa (fl. 513, 
e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA MISERABILIDADE POR 
OUTROS MEIOS QUE NÃO APENAS A RENDA FAMILIAR PER 
CAPITA. REVISÃO DOS REQUISITOS AFERIDOS NA CORTE DE 
ORIGEM. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a" do permissivo constitucional, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região que negou provimento ao recurso 
do agravante, nos termos da seguinte ementa (fl. 297, e-STJ): 

"CONSTITUCIONAL. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO 
CONTINUADA. REQUISITOS LEGAIS. TERMO INICIAL. 
ALTERAÇÃO DAS CONDIÇÕES SÓCIO-ECONÔMICAS. TERMO 
FINAL. VERBAS ACESSÓRIAS. CUSTAS. ISENÇÃO. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

I - Os arts. 20, § 3º, da Lei 8.742/93 e 4º, IV, do Decreto 
6.214/07 não são os únicos critérios para aferição da hipossuficiência 
econômica, razão pela qual é de se reconhecer que muitas vezes o 
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quadro de pobreza há de ser aferido em função da situação 
específica de quem pleiteia o benefício. (Precedentes do E. STJ). 

II - O apelante é portador de deficiência e à data do 
requerimento feito na esfera administrativa não tinha condições de 
prover seu próprio sustento ou tê-lo provido por sua família, 
impondo-se a concessão do benefício assistencial previsto no artigo 
203, V, da Constituição da República, observado o disposto nos 
artigos 42, 47 e 48 do Decreto 6.214/07, durante o período em que 
perduraram as condições sócio-econômicas. 

III - O dies a quo do pagamento do benefício é a data do 
requerimento administrativo, vez que restou comprovada a 
preexistência da incapacidade do autor. O termo final do pagamento 
é a data em que houve alteração da sua condição sócio-econômica, 
havida com o início do pagamento de benefício previdenciário à sua 
genitora. 

IV - A correção monetária incide sobre as prestações em 
atraso, desde as respectivas competências, na forma da legislação de 
regência, observando-se que a partir de 11.08.2006 o IGP-DI deixa 
de ser utilizado como índice de atualização dos débitos 
previdenciários, devendo ser adotado, da retro aludida data 
(11.08.2006) em diante, o INPC em vez do IGP-DI, nos termos do 
art. 31 da Lei nº 10.741/2003 c.c o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com 
a redação que lhe foi dada pela Medida Provisória nº 316, de 11 de 
agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 
26.12.2006. 

V - Os juros de mora de meio por cento ao mês incidem a partir 
da citação, de forma global para as parcelas anteriores a tal ato 
processual e de forma decrescente para as prestações posteriores, 
até a data da conta de liquidação que der origem ao precatório ou a 
requisição de pequeno valor - RPV (STF - AI - AgR 492.779-DF, 
Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 03.03.2006). Após o dia 10.01.2003, 
a taxa passa a ser de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código 
Civil e do art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional. 

VI - Ante a sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará 
com as despesas que efetuou, inclusive as verbas honorárias dos seus 
respectivos patronos. 

VII - A autarquia previdenciária está isenta de custas e 
emolumentos. 

VIII - Apelação do autor parcialmente provida."

O agravante alega "constar nos autos que, no momento do 
requerimento administrativo, o núcleo familiar era composto de 03 pessoas, o 
autor e seus genitores, com o recebimento de aposentadoria no valor mínimo por 
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seu genitor, o que ultrapassava 1/4 do salário mínimo per capita." (fl. 525, e-STJ).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.883 - SP 
(2012/0220260-8)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA MISERABILIDADE POR 
OUTROS MEIOS QUE NÃO APENAS A RENDA FAMILIAR PER 
CAPITA. REVISÃO DOS REQUISITOS AFERIDOS NA CORTE 
DE ORIGEM. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A matéria tratada nos autos cuida dos meios de 
aferição da condição de hipossuficiência econômica do idoso ou do 
portador de deficiência, para fins de concessão do benefício assistencial, 
bem como aos efeitos da ADI n. 1.232-1.

2. É possível, com fundamento em outros elementos que 
não apenas a renda familiar per capita inferior a 1/4 do salário mínimo, 
demonstrar a condição de miserabilidade do beneficiado. 

3. A Corte de origem, mediante a análise do material 
probatório dos autos, deixou claro que a parte comprovou os requisitos 
para a concessão do benefício assistencial.

4. Os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão 
trazida no recurso obstado somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o reexame de matéria fática, não cabendo a esta 
Corte, a fim de alcançar conclusão diversa da estampada no acórdão 
recorrido, reavaliar o conjunto probatório.

Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a matéria tratada nos autos 
cuida dos meios de aferição da condição de hipossuficiência econômica do idoso ou do 
portador de deficiência, para fins de concessão do benefício assistencial, bem como aos 
efeitos da ADI n. 1.232-1.

A referida questão foi tratada no julgamento do REsp 1.112.557/MG, 
submetido ao procedimento dos recursos repetitivos, estabelecido pela Lei n. 
11.672/2008, em acórdão assim ementado: 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA 
C DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA 
CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA 
DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO 
MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. [...] 5. A limitação do 
valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única 
forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para 
prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 
pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou 
seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando 
comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo. 6. 
Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre 
convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema 
de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do 
valor da renda familiar per capita não deve ser tida como único meio 
de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não 
se pode admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento 
probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar. 7. Recurso 
Especial provido."

(REsp 1.112.557/MG, Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira 
Seção, DJe 20/11/2009.) 

No referido julgamento, ficou decidido que é possível, com fundamento 
em outros elementos que não apenas a renda familiar per capita inferior a 1/4 do salário 
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mínimo, demonstrar a condição de miserabilidade do beneficiado. 

No caso, o Tribunal a quo, ao entender possível a aferição da condição 
de hipossuficiência econômica do idoso ou do portador de deficiência, por outros meios 
que não apenas a renda familiar mensal, harmonizou-se com a orientação firmada no 
Superior Tribunal de Justiça. 

Ademais, a Corte de origem, mediante a análise do material 
probatório dos autos, deixou claro que a parte comprovou os requisitos para a 
concessão do benefício assistencial.

Nesse contexto, os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão 
trazida no recurso obstado somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão 
diversa da estampada no acórdão recorrido, reavaliar o conjunto probatório.

Incide, portanto, na espécie o óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça. 

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. LOAS. 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL. 
AFERIÇÃO DA CONDIÇÃO ECONÔMICA POR OUTROS MEIOS 
LEGÍTIMOS. VIABILIDADE. PRECEDENTES. PROVA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
REPERCUSSÃO GERAL. RECONHECIMENTO. SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. SOBRESTAMENTO. NÃO APLICAÇÃO.

1. Este Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no 
sentido de que o critério de aferição da renda mensal previsto no § 
3.º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93 deverá ser observado como um 
mínimo, não excluindo a possibilidade de o julgador, ao analisar o 
caso concreto, lançar mão de outros elementos probatórios que 
afirmem a condição de miserabilidade da parte e de sua família.

2. 'A limitação do valor da renda per capita familiar não deve 
ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não 
possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se 
aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a 
miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 
do salário mínimo.' (REsp 1.112.557/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 20/11/2009).

3. Assentando a Corte Regional estarem demonstrados os 
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requisitos à concessão do benefício assistencial, verificar se a renda 
mensal da família supera ou não um quarto de um salário-mínimo 
encontra óbice no Enunciado n.º 7 da Súmula da Jurisprudência 
deste Tribunal.

4. O reconhecimento de repercussão geral pelo colendo 
Supremo Tribunal Federal, com fulcro no art. 543-B do CPC, não 
tem o condão de sobrestar o julgamento dos recursos especiais em 
tramitação nesta Corte.

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1267161/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta 

Turma, julgado em 13/9/2011, DJe 28/9/2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 
10.741/2003 (ESTATUTO DO IDOSO). NÃO INCIDÊNCIA. ART. 20, 
§ 3º, DA LEI Nº 8.742/1993. REQUISITOS. SÚMULA Nº 7/STJ.  
JUROS MORATÓRIOS. LEI Nº 11.960/2009. NATUREZA JURÍDICA 
INSTRUMENTAL MATERIAL. EFEITOS.

1. 'É firme o entendimento no âmbito desta Corte Superior no 
sentido de que o art. 34, parágrafo único, da Lei n.º 10.741/2003 
deve ser interpretado restritivamente, ou seja, somente o benefício 
assistencial porventura recebido por qualquer membro da família 
pode ser desconsiderado para fins de averiguação da renda per 
capita familiar, quando da concessão do benefício assistencial a 
outro ente familiar.' (AgRg no REsp n.º 1.069.476/RS, Relatora a 
Ministra Laurita Vaz, DJe de 6/4/2009).

2. Contudo, afirmando o Tribunal de origem que a autora 
preencheu os requisitos necessários à implementação do benefício 
assistencial, notadamente porque restou comprovada sua 
hipossuficiência, já com a inclusão da renda de um salário mínimo 
referente ao benefício percebido por um dos membros da família, 
não é possível a inversão do julgado tendo em vista o óbice contido 
na Súmula n.º 7/STJ.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que o disposto no artigo 1º-F da Lei n.º 9.494/1997, 
acrescentado pela Medida Provisória n.º 2.180-35, de 24/8/2001, tem 
natureza de norma instrumental material, porquanto originam 
direitos patrimoniais às partes, motivo pelo qual não incide nos 
processos em andamento.

4. A regra inserta na Lei n.º 11.960/2009, modificadora do 
aludido preceito normativo, possui a mesma natureza jurídica, dessa 
forma, somente tem incidência nos feitos iniciados posteriormente à 
sua vigência.
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5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1233274/RS, Rel. Haroldo Rodrigues 

(Desembargador convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 
15/3/2011, DJe 18/4/2011.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0220260-8 AREsp 244.883 / SP

Números Origem:  0300000128  0300022234  1282003  1398147  200903990051652  46401200300222340000  
51656720094039999

PAUTA: 27/11/2012 JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : LUIZ PEDRO PIRES
REPR. POR : SÉRGIO PIRES - CURADOR
ADVOGADO : RODRIGO ANDRADE BOTTER

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : LUIZ PEDRO PIRES
REPR. POR : SÉRGIO PIRES - CURADOR
ADVOGADO : RODRIGO ANDRADE BOTTER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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